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Breve histórico acerca da moradia no município de Santos e no Brasil 

A ideia deste Anexo é traçar de forma resumida, as principais políticas públicas 

e seu ordenamento jurídico, observando o impacto territorial e social no país e mais 

detidamente no município de Santos. Parte-se do princípio que a ocupação urbana é 

diretamente afetada por estas políticas, visto que as normas desenham, de forma 

direta, a cidade, a partir do fato de que estabelecem limites e parâmetros construtivos 

e os usos permitidos ou proibidos em cada lote e em cada região, afetando 

diretamente sua (des)valorização imobiliária. A política de habitação, neste contexto, 

torna-se mais sensível à medida que o mercado imobiliário não atende a parcela da 

chamada Habitação de interesse Social – HIS, posto que não apresenta a mesma 

relação de lucro que define qualquer relação de mercado, cabendo ao Estado formular 

políticas públicas que absorvam esta expressiva demanda.  

A partir da compreensão e análise da trajetória das políticas urbanas, em 

especial da política e produção habitacional estabelecida no município, e seus 

gargalos e desafios, pretende-se estabelecer maiores bases para a formulação de 

novas políticas e Programas deste PMH. 

O início da ocupação urbana mais consolidade de fato do município, se dá logo 

após a promulgação da chamada Lei de Terras1, lei federal de 1850, que definia que 

a forma de posse legal da terra fosse a compra devidamente registrada. Ou seja, a 

propriedade passa a ser entendida como uma relação de mercado privado, posto que 

a terra se tornava um produto a ser comercializado e, portanto, passava a responder 

regras e demandas deste mercado, substituindo seu valor de uso pelo valor de troca, 

como qualquer outra mercadoria. Neste cenário, poucos anos depois, em 1888, com 

a abolição da escravidão, surge nas cidades brasileiras um contingente significativo 

de escravos que passa tanto a fazer parte de um regime assalariado como a depender 

do capital para morar. Como elucida Martins (2004, p.147):  

 

1 Lei N.º 601, de 18 de setembro de 1850, que dispunha sobre as terras devolutas do Império e as 
terras possuídas a título de sesmaria, sem preenchimento das condições legais, bem como por simples 
título de posse mansa e pacífica. O diploma determinou que as primeiras fossem medidas e 
demarcadas e então vendidas a particulares ou para o estabelecimento de colônias de estrangeiros. A 
partir de então, a única forma de posse legal da terra passou a ser a compra devidamente registrada. 
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“A lei de Terras consagrava aquilo que não existia 

plenamente: a terra como equivalente de capital, como 

renda territorial capitalizada.   

[...]  

Ao mesmo tempo, as circunstâncias históricas 

definiram este percurso: o trabalhador não tem como 

trabalhar para si mesmo, pois a terra é monopolizada 

conjuntamente pelos proprietários e pelo Estado.” 

Desta forma, no início do século XX, dois cenários controversos se destacam: 

surgem, inicialmente no Rio de Janeiro, as chamadas favelas, porque se apresentam 

como uma solução habitacional possível, para milhões de trabalhadores, que passam 

a residir nas grandes cidades industriais brasileiras. Este modelo irá trazer diversos 

problemas urbanos e ambientais, que se acumularão até os dias de hoje e dentre eles, 

a ocupação das atuais Áreas de Preservação Permanente – APPs e das periferias 

com urbanização dispersa, pois são as áreas onde há menor presença das redes de 

infraestrutura e da atuação do mercado imobiliário. Em Santos, poucos anos antes, 

em 1894, é publicada a lei nº 46, de 17 de outubro de 1894, que já obrigava os 

proprietários de cortiços a transformá-los em pequenas “casas higiênicas” no 

“perímetro da cidade”, sob pena de multa e demolição, as custas dos proprietários. 

Os cortiços estavam localizados em cocheiras ou em quintais, nas áreas centrais, e 

eram a solução habitacional disponível para a mão de obra atraída para as cidades2.  

Naquele mesmo período acontece a transposição do ideário urbanístico 

europeu, caracterizado pelos planos de saneamento e de embelezamento das 

cidades no Rio de Janeiro, São Paulo e em Santos3. Numa escala urbana, estes 

planos trouxeram condições sanitárias que permitiam o crescimento da população e 

da cidade, e, de certa forma, este período higienista provocou, a expulsão da 

 

2 Para mais detalhes sobre a formação e ocupação dos cortiços ver FERRARI. 
3 A obra de VILLAÇA (1999) classifica o Planejamento Urbano em 3 períodos, sendo o primeiro baseado 
no higienismo e embelezamento (1894 a 1922 (1999). O segundo, corresponde ao chamado de 
Urbanismo Funcionalista (1922-1989). O terceiro como o Urbanismo Participativo (1989-1998). O 
período atual é classificado por alguns autores como Planejamento Urbano Estratégico. Todos estes 
períodos afetam diretamente o tipo de produção habitacional nos centros urbanos. Para mais detalhes 
sobre estes períodos relacionados ao município de Santos, ver SANTOS, 2018. 
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população de baixa renda no chamado perímetro urbano, tanto pela própria 

valorização da terra como por pelas chamadas más condições sanitárias das 

edificações, como aponta Bonduki (2022): 

“No Brasil, com a generalização dos códigos 

sanitários a partir da República, no final do século 

XIX, o higienismo reforçou o conceito de moradia 

unifamiliar, resultando na chamada “casa salubre”, 

em oposição a cortiços e casas 

coletivas, nos quais as instalações sanitárias eram 

compartilhadas por várias famílias. Em decorrência, 

passou a ser essencial a existência de um banheiro 

na moradia para uso exclusivo da família nuclear, 

tanto do ponto de vista higiênico quanto moral.  

[...] 

O programa mínimo dessa moradia “modesta” 

reproduzia em pequena escala a casa burguesa, 

baseada na separação da moradia em três funções: 

a social (sala), a íntima (quarto e banheiros) e o setor 

de serviços (cozinha e área de serviços). 

Essa organização física gerou um programa para 

moradia mínima formado por sala, cozinha, área de 

serviço, banheiro e dois ou três quartos, pois se 

considerava que a convivência íntima entre o casal e 

os filhos e entre os filhos 

de sexo diferente era moralmente não desejável. 

Esse programa se consolidou e ainda hoje é 

considerado a referência para os projetos de 

habitação social.” 

Cabe destacar aqui, que no município de Santos, o chamado período higienista 

impactou profundamente todo o seu processo de urbanização. Ele trouxe a 

consolidação da cidade como uma referência urbana internacional, a partir de dois 

trabalhos realizados pelo engenheiro sanitarista Saturnino de Brito. Os chamados 
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Plano de Saneamento e a Planta de Santos, elaborados pelo engenheiro em 1905 e 

1910, respectivamente, trouxeram excelentes condições de saneamento e de 

desenho urbano. A chamada “Planta de Santos”4, conforme Erro! Fonte de 

referência não encontrada., inovava tanto no aspecto urbanístico como no aspecto 

jurídico. A partir da estrutura sistêmica de saneamento (esgoto, por redes 

subterrâneas e drenagem, com os canais), os diversos elementos da paisagem, se 

integravam e obtinham plena funcionalidade, passando a agregar não somente valor 

sanitário, mas urbanístico em torno daquelas redes. A partir dos canais, se 

constituíram as avenidas, arborizadas, formando corredores verdes que se 

conectavam, e seus eixos conduziam a praças e monumentos paisagísticos. E as 

quadras não eram muito extensas, privilegiando a caminhabilidade. Brito também 

inovou quando propôs aprovar a Planta de Santos como lei, e dando a esta, um 

patamar voltado a garantia de direitos e não somente de deveres civis e regras de 

ordenamento social. Por meio da norma, qualificava o uso dos espaços, tanto privados 

como públicos. Garantia tanto a preservação das áreas verdes como legitimava os 

devidos direitos de desapropriação e expropriação aos proprietários dos lotes 

afetados por elementos do seu projeto5. Entretanto, a Planta de Santos não fora 

aprovada junto a Câmara da cidade, porque justamente contrariava interesses 

imobiliários dos incorporadores já constituídos pelo exitoso Plano de Saneamento, 

que permitiu a fixação da população no município. Estes interesses estavam voltados 

naturalmente para a valorização da terra e, portanto, da moradia, agora com seu valor 

de troca estabelecido. Entretanto, parte da implantação das quadras previstas fora 

mantida, graças ao Plano de Saneamento, que, à medida que implantava suas redes 

de canais, já lançava grande parte do traçado viário que compõe o tecido urbano de 

Santos. 

 

 

4 A “Planta de Santos” trouxe elementos inovadores tanto urbanísticos como jurídicos, além daqueles 
do Perídio Higienista. No desenho urbano, Brito utilizou como inspiração as pesquisas de planos 
nacionais e internacionais, como os de L’Enfant, para Washington (EUA), de Cerdà, para Barcelona 
(Espanha) e em especial os princípios desenvolvidos pelo historiador e arquiteto austríaco Camillo Sitte, 
que atuou na Europa, na segunda metade do século XIX.  
5 Para maiores detalhes dos aspectos jurídicos contemplados na proposta da Planta de Santos, ver 
BERNARDINI (2006) e SANTOS (2018). 
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Figura 1 - Planta de Santos, projeto de Brito, 1910. 

 
Fonte: BRITO, Saturnino de. Santos (Estado de São Paulo, Brasil): planta e projectos. S. Paulo [São 

Paulo, SP]; Rio [Rio de Janeiro, RJ]: Lith. Hartmann-Reichenbach, 1910. 1 planta, col., 80 x 99 cm. 

((W46°22' / S23°56')). Disponível em: 

<http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart523248/cart523248.jpg>. Acesso 

em: 1 dez. 2022. 

 

Ainda não existia uma política nacional de habitação, somente algumas 

diretrizes jurídicas muito genéricas estabelecidas na própria Constituição Federal6.  

 

6 As constituições de 1824 (na Monarquia) e a de 1891 (já República), ainda não carregavam um vínculo 
com o contingente das massas rurais e urbanas, formada por pequenos proprietários e ainda posseiros. 
Na Constituição de 1934 (influenciada pela Constituição de 1917 do México), surge o conceito de “bem-
estar social”, mas mantendo o conceito de inviolabilidade do direito de propriedade, só que acrescido 
de que o mesmo não poderia ser exercido contra o interesse social ou coletivo. Já na Constituição de 
1937, sob influência do Positivismo, há a governança por decretos-leis do Executivo e a supressão do 
trecho trazido da Constituição anterior, que dizia que o direito de propriedade “não poderá ser exercido 
contra o interesse social ou coletivo, na forma que a lei determinar”. A Constituição de 1946, retoma o 
conceito de bem-estar social, mas ainda mantendo forças políticas conservadoras e grupos liberais 
reformistas (WOLKMER,1999). Em 1967, a Constituição é aprovada e na sequência a emenda de 1969. 
Pela primeira vez, no capítulo de ordem econômica se insere o princípio da função social da 
propriedade, mas sem, de fato, incorporar o sentido dos dias de hoje. Finalmente, em 1988, é publicada 
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Em 1930, já na fase modernista, por influência de Le Corbusier, há um 

reconhecimento da ideia universal de morar, como uma função a ser atendida no 

espaço urbano. No Brasil, a fim de se estabelecer a produção de moradia social para 

o contingente de trabalhadores que estavam se instalando nos centros urbanos, o 

Estado fomenta as chamadas “vilas operárias”. Entretanto, esta política tratada 

enquanto questão social, encontrou resistência do setor liberal quanto a intervenção 

estatal nesta questão7. Já em 1942, no Estado Novo, houve uma política de 

regulamentação dos aluguéis, que congelou os valores e desestimulou a produção 

residencial rentista, além de transferir para próprio Estado e trabalhadores a produção 

das suas moradias (Bonduki, 2004). 

Em 1946, cria-se a Fundação da Casa Popular, primeiro órgão federal brasileiro 

na área de moradia, com a finalidade de centralizar a política de habitação e na 

sequência se implanta o maior projeto voltado para a entidade de classe até aquele 

momento, o IAPI – Instituto de Aposentadoria e Pensão, com uma quantidade 

expressiva de projetos no país, inclusive em Santos. 

A partir de 1950, com a instalação do polo petroquímico de Cubatão e a 

construção da Rodovia Anchieta, o processo de urbanização do município de Santos 

e de toda Região Metropolitana da Baixada Santista é intensificado pelo aumento 

expressivo da população, gerado pela necessidade de mão de obra.  

Neste cenário, em 1951, é aprovado o Plano Regulador, conhecido como o 

Plano de Prestes Maia. Neste Plano, existia a ideia de retomada da questão do 

embelezamento e do funcionalismo, sobretudo rodoviário, prevendo desapropriações 

a fim de executarem-se as aberturas e alargamentos de vias, que preparasse a 

 

a Constituição Federal atual, na qual se estabelece um capítulo exclusivo sobre política urbana e a 
função social da cidade e da propriedade passa a ser protagonista desta política. A partir desta 
Constituição, o município começa a estabelecer uma política habitacional de interesse social mais 
consistente e aprovar um arcabouço jurídico voltado para a questão urbana e da habitação, conforme 
Capítulo 3. 
7 Importante destacar a participação de profissionais e intelectuais em debates e seminários 
promovidos por entidades públicas e privadas. Em 1931 ocorre o I Congresso de Habitação realizado 
pelo Instituto de Engenharia. Em 1941, acontece as Jornadas de Habitação promovidas pelo Instituto 
de Organização Racional do Trabalho – IDORT, ambos em São Paulo. Para o segundo evento, foram 
convidados diversos professores da USP, dentre eles Pierre Monbeig, geógrafo francês, que 
desenvolveu grandes estudos sobre geografia humana e líderes industriais como o senador santista 
Roberto Simonsen, que também era construtor e defendia a necessidade de prover a mão de obra em 
condições adequadas de moradia, mas era voz isolada no empresariado brasileiro. 
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expansão de Santos. O Plano conta também com um primeiro Plano Regional, em 

escala metropolitana, já prevendo a expansão do município em direção ao planalto, 

ao litoral norte de SP, com ligação ao porto de São Sebastião, ao litoral sul e em 

direção ao distrito de Vicente de Carvalho, ligando-se ao município de Guarujá pelo 

projeto de uma ponte levadiça, ligando a margem direita ao Cais de Outeirinhos, 

conforme Figura 2. 

 

Figura 2- Plano Regulador de Prestes Maia – 1951 

 
Fonte: MAIA, Francisco Prestes. O Plano Regional de Santos. São Paulo: Oficinas Gráficas de 

Saraiva S.A., 1950. 
 

Em 1956, com o município já consolidado como polo turístico, a Lei nº 1831, de 

9 de maio de 1956, libera a altura dos edifícios em frente à orla e nas avenidas dos 

canais, nos eixos da Avenida Anna Costa e Avenida Conselheiro Nébias até 52 metros 

e 37 metros nas demais vias da chamada Zona Residencial 1. Esta alteração 

estimulava a instalação de tipologias de edifícios com apartamentos de veraneio e de 

alto padrão, que passam a se instalar na região devido ao aumento do potencial 

construtivo e da própria valorização imobiliária, devido à proximidade e facilidade de 
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acesso à orla. Ao mesmo tempo, a zona portuária se expande para a Ponta da Praia 

e a zona residencial cresce na Zona Noroeste. 

O município recebeu neste período um grande contingente da população dos 

estados do Nordeste e de Minas Gerais. Em 1950, o censo do IBGE registrou 194.968 

habitantes em Santos. Duas décadas depois, no censo de 1970, foram registrados 

339.905 habitantes, representando um crescimento em torno de 74%8. 

Na década de 1960, com o surgimento do BNH – Banco Nacional de Habitação, 

há considerável produção habitacional estatal no município. O BNH fora desenvolvido 

dentro do espírito desenvolvimentista, do Estado centralizador e da ideologia da 

economia de mercado, no qual se estimulava a caderneta de poupança e a produção 

de bens de consumo, dentre eles a própria produção imobiliária. A produção 

habitacional era viabilizada por investimentos oriundos do FGTS e do Sistema 

Brasileiro de Poupanças e Empréstimos – SBPE, e os municípios passaram a receber 

o financiamento do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo – SERFHAU, para 

financiar os chamados “superplanos”9. 

Desta forma, face a urgência que o crescimento acelerado trazia, as soluções 

de médias e grandes cidades foi a produção maciça de conjuntos habitacionais em 

áreas periféricas, caracterizando um modelo estatal de guetos. Neste cenário, Santos 

teve seus 2 maiores projetos construídos: o do IAPI e o do BNH10 (Figuras 3 e 4). 

Ambos, apesar da tipologia típica dos conjuntos habitacionais da época, trouxeram 

um diferencial, que foi a localização numa região próxima à orla e numa área já 

abastecida de infraestrutura, sendo carentes somente de uma base econômica no 

bairro, que aos poucos, foi sendo instalada.  

 

 

8 Neste Censo, a população residente em Bertioga foi incluída, visto que o município ainda era distrito 
de Santos. Somente em 19 de maio de 1991, Bertioga tornou-se município. Observa-se ainda que este 
número abrange apenas a área insular de Santos, que conta apenas com cerca de 39 km². 
9 O BNH e o SERFHAU foram criados através da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. O SERFHAU 
foi extinto em 1975 e o BNH em 1986, após crise econômica e enorme inadimplência de sua carteira 
de financiamentos. 
10 O conjunto Castelo Branco foi financiado pelo BNH e executado por Cooperativa, formada pela fusão 
de 4 grupos: Sindicato Portuários, Sindicato dos Metalúrgicos, Orla Marítima e União Sindical.  
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Figura 3 - Vista geral do Conjunto Castelo Branco, conhecido como conjunto do BNH, na Zona da 
Orla, com 2.800 apartamentos, na época de sua implantação (ao fundo, o canal do Estuário) 

 
Fontes: Site Novo milênio. Disponível em: <http://www.novomilenio.inf.br/santos/bairro13.htm> e 

Google Earth, 2022. 
 

Figura 4 - implantação geral atual (a esquerda o Conjunto do IAPI)

 
Fontes: Site Novo milênio. Disponível em: <http://www.novomilenio.inf.br/santos/bairro13.htm> e 

Google Earth, 2022. 
 

Nesta época, surgem ao mesmo tempo os primeiros movimentos de reforma 

urbana no Brasil e o município de Santos é bastante impactado na década de 1960, 

face o número crescente de migrantes e aumento expressivo da população, contando, 

desta forma, com diversas mudanças urbanas e jurídicas.  

Em 1964, é criado o Conselho Municipal de Planejamento – COPLAN, com a 

1ª Câmara consultiva de Planejamento do município, composta por 26 representantes 

de várias entidades e órgãos públicos. Competia ao Conselho opinar, recomendar 

modificações e sugerir soluções quanto ao Plano Diretor e Plano Regional. 

Em 1965, com objetivo de atender estes movimentos e planejar e executar a 

política habitacional no município, é instituída a Companhia de Habitação da Baixada 

Santista - COHAB-ST. Se constitui como uma sociedade de economia mista, com a 
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Prefeitura de Santos, sendo acionista majoritária e São Vicente, Guarujá, Cubatão e 

algumas pessoas físicas como os outros acionistas e contava na sua origem com os 

recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, disponibilizados 

através do BNH. Sua atuação acontece predominantemente na Zona Noroeste, sendo 

as duas primeiras obras lançadas em 1966, com a urbanização de 1066 lotes no bairro 

da Areia Branca e 636 casas construídas no Jardim Castelo, conforme Figura 8.  

Em 1968, é publicado o 1º Plano Diretor do município, aprovado pela Lei nº 

3529, de 16 de abril de 1968. Nesta lei foram disciplinadas integralmente as questões 

referentes ao parcelamento do solo, foram definidos índices, parâmetros construtivos 

e usos para toda área insular. Pelo caráter funcional vigente a época, com tendência 

para criação de zonas monofuncionais, o uso residencial passa a ser proibido no atual 

bairro do Centro. Isto trouxe uma série de consequências para a região, dentre elas a 

diminuição da pressão imobiliária, que passa a incidir com mais força nas chamadas 

Zona Residencial - ZR e Zona Turística - ZT. Nestas, foram estabelecidos índices 

urbanísticos mais elevados, com o CA = 5 ou 6, mas ao mesmo tempo com redução 

de gabarito de 52m para 42m (cerca de 14 pavimentos) e de 37m nas demais vias da 

ZT, passando para 30m (cerca de 10 pavimentos) e também uma redução da Taxa 

de Ocupação - TO em relação a lei anterior11, conforme Figura 5.  

 

 

  

 

11 Coeficiente de Aproveitamento -CA, é a relação entre a área edificável e a área do terreno. Um CA 
igual a 5 significa que num terreno de 1000m², podem ser construídos 5000m². Taxa de Ocupação -
TO, é a relação percentual definida pelo município, entre a projeção da edificação e a área do terreno. 
Por exemplo, com uma TO=75% num lote de 1000m², significa que a projeção da edificação no lote 
será de até 750m². 
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Figura 5 - 1º Plano Diretor Físico de Santos e 4º Zoneamento de acordo com o disposto na Lei n° 

3.529, de 16 de abril de 1968 e leis complementares. 

Fonte: Carriço, J.M. (2002, p.153). 

 

Na sequência, foi aprovada também a Lei nº 3.533, de 16 de abril de 1968 e o 

Decreto-Lei nº 114, de 1970, que regulamentava pela primeira vez, a ocupação em 

áreas de morros. Começava desta forma, o reconhecimento técnico e político desta 

área como cidade formal e a atuação nesta área era urgente, pois recebia o 

contingente de baixa renda, que pela falta de oferta de moradias, ocupava tanto os 

morros como a atual Zona Noroeste. Apesar da liberação das moradias econômicas, 

chalés e vilas, naquela área da cidade, e a intensa prática da autoconstrução, não 

havia ainda normas disciplinadoras específicas para a área, repleta de restrições 

geológico-geotécnicas e ambientais. 

Ainda assim, as ocorrências de escorregamentos nas áreas já ocupadas 

passam a acontecer com frequência e ao final da década de 1970, devido ao grande 

número de ocorrências seguidas de morte, nos Morros, foi elaborada pelo Instituto de 

Pesquisa Tecnológicas (IPT), uma Carta Geotécnica dos Morros de Santos e São 

Vicente, que mapeou todo o maciço dos morros, classificando suas áreas, conforme 

o grau do risco geológico.  
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Iniciaram-se assim, as discussões em torno do direito à moradia e o direito à 

vida humana nos morros de Santos. Diferentemente da lei de 1894, que definiu um 

perímetro urbano que não admitia cortiços e casas de zinco no perímetro urbano, elas 

não só se consolidavam como passavam a ser reguladas e regulamentadas. 

 

Figura 6- Carta Geotécnica de Santos, elaborada pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT, 

1978. 

 
Fonte: FONTE: COINURB, 2015. 

 
 

Ao mesmo tempo, nesta mesma década de 1970, na fase dos superplanos, é 

laborado para o município um grande plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – 

PDDI. Com uma base extremamente tecnicista, típica desta época (ver Nota 8), foram 

elaborados extensos diagnósticos, análises dos impactos de leis anteriores, inclusive 

de densidade demográfica por região e verticalização. A partir destes diagnósticos, se 

direcionavam as soluções para os problemas urbanísticos relacionados à habitação, 

mobilidade urbana, uso do solo e saneamento. 

Entretanto, este plano não chegou a ser aprovado, sendo, contudo, um 

importante produto urbanístico. Ao mesmo tempo, na década de 1970, a participação 

popular passa a ser mais expressiva não somente em Santos, como em todos os 
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grandes centros urbanos do país, consolidando os primeiros grandes movimentos 

populares por habitação, já iniciados na década de 1960. 

Na década de 80, a produção estatal da COHAB, se deu em dois 

empreendimentos. Em 1981, na Zona Noroeste, com a construção de 1200 

apartamentos no chamado Conjunto Dale Coutinho e em 1988, são construídos 48 

apartamentos no Valongo, região central. 

Ao mesmo tempo, nesta mesma década de 1980, o município regula a 

produção imobiliária privada por meio de duas leis municipais – Lei nº 21, de 27 de 

novembro de 1984 e Lei nº 174, de 21 de julho de 1986 que, de forma bastante 

pontual, modificam o Plano Diretor. Com as novas tecnologias que iam permitindo o 

aumento da verticalização, cresce também a pressão nos grandes centros urbanos 

dos incorporadores imobiliários para que haja maior permissividade quanto a 

densidade construtiva. E esta pressão afetava, sobretudo, os empreendimentos de 

médio e alto padrão, face a taxa de lucro ser maior para estas tipologias. Elas 

diminuíram recuos e aumentam o afloramento12, alterando a paisagem das ruas, que 

passam a contar com mais áreas construídas e menos espaços livres dentro dos lotes. 

Também passam a desconsiderar o mezanino e a cobertura dos edifícios como 

pavimentos, permitindo assim maior altura dos edifícios. Portanto, as normas 

urbanísticas são mais voltadas para a regulação destas tipologias do que para 

temática do déficit habitacional para população com menor faixa de renda. 

No cenário nacional, a participação popular, cada vez mais crescente, 

pressiona o Congresso Nacional a inserir a política de habitação e urbana nas políticas 

públicas.  Este movimento culminou numa emenda popular, que contou com 200 mil 

assinaturas, reivindicando a construção de uma política urbana nacional, que foi 

inserida como um Capítulo de Política Urbana na Constituição Federal de 198813, 

 

12 Afloramento é a construção de subsolos dos edifícios verticais que ocupam parte do nível da calçada, 
no recuo frontal e lateral, aumentando a barreira física e visual entre o passeio e o lote privado. 
13 CAPÍTULO II - DA POLÍTICA URBANA   
Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. (Regulamento) (Vide Lei nº 13.311, de 11 de julho 
de 2016). 
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introduzindo o princípio fundamental da função social da propriedade e da cidade, 

consagrando-se finalmente como uma grande conquista democrática.  

A partir da Constituição de 1988, a função social da propriedade ganhou um 

significado pleno de acesso à moradia, compreendido em termos de garantia dos 

benefícios da urbanização, como infraestrutura adequada, oferta de serviços públicos 

e privados, mobilidade urbana e outros. Mas, vale apontar que a pressão do grupo 

político conhecido como “Centrão”, submeteu esta política a uma regulamentação 

federal e ao ordenamento do plano diretor, contrariando o pleito dos movimentos 

sociais, que reivindicavam uma política autoaplicável. Ao final, ficou definido que por 

meio do plano diretor, aprovado por meio de lei municipal, é que se definiriam as 

estratégias e índices construtivos que possibilitariam a aplicação da função social da 

propriedade. Este artigo definiu o princípio da reserva de plano, pois atribui apenas ao 

plano diretor o estabelecimento das matérias urbanas públicas do município, dentre 

elas a do regime da propriedade urbana. E, em 2001, o Capítulo da Política Urbana, 

expresso na Constituição Federal, é regulamentado pelo Estatuto da Cidade, principal 

norma de política urbana federal, aprovado pela Lei nº 10257, de 10 de julho de 2001.  

O município de Santos começa então a construir sua política urbana e de 

habitação amparada no marco legal da Constituição Federal de 1988. Em 1989 alguns 

Planos e Programas municipais voltados à política urbana de interesse social na 

 

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.  
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor.  
§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro.  
§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, 
exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:  
I - parcelamento ou edificação compulsórios;  
II - Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;  
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente 
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 
 Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, 
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural.         (Regulamento)  
§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil.  
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.  
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.  
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Macrozona Morros e Macrozona Noroeste foram criados, dentre eles, o Plano 

Preventivo de Defesa Civil – PPDC (Morros), Programa de Obras Públicas, Programa 

de Saneamento Ambiental, Programa de Planejamento, Controle e Orientação da 

Ocupação Urbana e o Programa Habitacional para os Morros. Em 1991, por meio da 

Lei nº 810, de 12 de dezembro de 1991 e do Decreto nº 1759, de 30 de setembro de 

1992, cria-se o Fundo de Incentivo a Construção de Habitação Popular - FINCOHAP 

e demais regulamentações14, destinado a promover programas habitacionais de 

interesse social, para atender especialmente a população de renda familiar 

equivalente a até 3 (três) salários mínimos, priorizando os que recebem salários 

menores dentro dessa escala, e moradoras de áreas degradadas e de risco. 

Ainda em 1991, por meio da Lei nº 817, de 18 de dezembro de 1991, cria-se o 

Conselho Municipal de Habitação - CMH; composto por representantes, titulares e os 

respectivos suplentes, de órgãos públicos, sociedade civil e população.  

E finalmente, em 1992, aprova-se legislação específica voltada para 

empreendimentos para demanda com menor faixa de renda. Criam-se as chamadas 

Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS, legitimadas em 1992, por meio da Lei 

Complementar nº 53, de 13 de maio de 1992. A norma é aprovada independentemente 

do cenário nacional, face a urgência de alguma medida social e jurídica, sendo 

aprovada de forma isolada em alguns municípios que sofriam o mesmo tipo de 

pressão, como Recife, Diadema e São Paulo. 

 As ZEIS são territórios gravados no zoneamento municipal que garantiram o 

uso exclusivamente residencial de algumas áreas na cidade e voltados para o 

atendimento das famílias de menor renda, promovendo a produção e regularização 

da chamada Habitação de Interesse Social - HIS conforme  

 

 

14 Complementam o arcabouço jurídico do FINCOHAP: Decreto Nº. 1759 de 30 de setembro de 1992, 
Decreto N.º 4.705 De 04 de Dezembro de 2006, Leis Lei Municipal Nº 1.519, de 25 De outubro de 1996, 
regulamentada pelos Decreto Nº 2844/1996, Decreto Nº 6.695 de 30 De janeiro de 2014 e Decreto Nº 
6858/2014, Lei Nº 2.960, de 27 de dezembro De 2013. 
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Figura 715.  

Em Santos, foram estabelecidos três tipos de ZEIS: 

a) ZEIS 1: parcelamentos ou loteamentos irregulares ou clandestinos, incluindo 

casos de aluguel de chão, habitados por população de baixa renda familiar, 

destinados exclusivamente à regularização jurídica da posse, à legalização do 

parcelamento do solo e sua integração à estrutura urbana; 

b) ZEIS 2: terrenos não edificados, subutilizados ou não utilizados, que, por sua 

localização e características, sejam destinados exclusivamente à implantação de 

programas habitacionais de interesse social;  

c) ZEIS 3: áreas com concentração de edificações de uso residencial 

plurihabitacional precário, “cortiços”, onde deve ocorrer a melhoria de condições de 

habitabilidade nestas edificações ou o remanejamento de moradores cadastrados 

para novas UHs. 

 

Figura 7 – 1ª Planta das Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS – 1992

 
Fonte: SEDURB (1992). 

 

 

15 A lei foi aprovada dois meses antes da adesão do Brasil, junto à ONU, aos Pactos dos Direitos 
Humanos, por meio dos Decretos nº591 e nº592, de 6 de julho de 1992, no qual a moradia foi 
estabelecida como um dos direitos humanos fundamentais, além de ser aprovada antes do 
reconhecimento do direito à moradia, na Constituição Federal, que foi incorporado somente em 2000. 
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A partir desta estrutura normativa, foi estabelecida uma política pública voltada 

para a Habitação de Interesse Social – HIS16. 

No mesmo ano de aprovação das ZEIS, 3 obras são realizadas naquelas Zonas 

e que passam a acontecer com financiamento municipal, por meio do FINCOHAP.  

Com a estruturação administrativa, institucional e com o estabelecimento das 

ZEIS, a produção da COHAB se estabelece de 3 formas: construção de unidades, 

seja de apartamentos ou residências unifamiliares, centro comunitário e comércios e 

urbanização de lotes e construção de alojamentos para abrigar provisoriamente os 

moradores das áreas em processo de urbanização17.  

Em 1993, foi publicado o Decreto nº 2.042, de 22 de outubro de 1993, que criou 

a Comissão Municipal das Zonas Especiais de Interesse Social – COMZEIS, para 

acompanhar todos os projetos de ZEIS. Além disso, a Lei de ZEIS definiu que, para 

cada área gravada como ZEIS do tipo 1, fosse criada sua respectiva Comissão de 

Urbanização e Legalização - COMUL, composta por representantes do Poder Público, 

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e representantes das comunidades a fim de 

acompanhar o processo de regularização fundiária e urbanística de cada núcleo.  

Paralelamente, tanto a questão fundiária como o direito à moradia em si e não 

a propriedade, passam a ter mais relevância, sobretudo na área dos Morros, onde as 

áreas são ocupadas sem os devidos projetos de parcelamento e regularização junto 

aos Cartórios de Imóveis. A Prefeitura e a COHAB passam então a tratar de forma 

 

16 A expressa definição, bem como os parâmetros de renda para Habitação de Interesse Social – HIS, 
foram normatizados em consonância com o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – 
SNHIS no Plano Diretor de 2013 e permanece nesta norma, revisada em 2018 e conforme incisos III e 
IV do §3º do artigo 142 da Lei Complementar nº 1005, de 16 de julho de 2018. A Habitação de Interesse 
Social – HIS ficou destinada ao atendimento habitacional das famílias de baixa renda, podendo ser de 
promoção pública ou privada, com padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga de 
garagem e área útil de, no máximo, 60 m² (sessenta metros quadrados), com possibilidade de 
ampliação quando as famílias beneficiadas estiverem envolvidas diretamente na produção das 
moradias, classificando-se em 2 (dois) tipos: HIS 1,  destinada a famílias com renda bruta igual ou 
inferior a 3 (três) salários mínimos nacionais e HIS 2 destinada a famílias com renda bruta igual a 3 
(três) até 7,5 (sete e meio) salários mínimos nacionais; a Habitação de Mercado Popular – HMP ficou 
destinada à famílias com renda bruta igual a 7,5 (sete e meio) até 10 (dez) salários mínimos nacionais, 
podendo ser de promoção pública ou privada, com padrão de unidade habitacional com até 2 (dois) 
sanitários, até uma vaga de garagem e área útil de, no máximo, 70 m² (setenta metros quadrados) 
garantido um mínimo de 65% de área privativa da área construída total do empreendimento, excluindo-
se vaga de veículos. 
17 Sobre a produção habitacional e das políticas desenvolvidas pela COHAB-ST, consultar Braga 
(2004).  
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conjunta a habitação, focando no direito à moradia descolado da ideia de propriedade, 

por meio da regularização fundiária, da Locação Social e do desenvolvimento de 

outros instrumentos urbanísticos, como a Concessão de Direito Real de Uso - CDRU.  

Na Zeis do Monte Serrat e do José Menino, por estarem em área municipal, 

são aprovadas e emitidas as Concessões de Direto Real de Uso – CDRU, instrumento 

urbanístico no qual os moradores ocupam a área pública e constroem somente suas 

benfeitorias18. Também foram exploradas a diversidade edilícia e as formas de 

produção habitacional, como entrega de lotes urbanizados, mutirões e outros19.  

O chamado aluguel de chão também passa a ser tratado, por meio de 

aprovação de Lei, Lei nº 1447, de 12 de dezembro de 1995, e com a delimitação das 

suas áreas nas chamadas ZEIS 120. Esta ocupação se caracteriza pela perversidade 

da relação entre o proprietário e inquilino. Neste tipo de aluguel, o proprietário de uma 

gleba, estabelece contratos de locação, geralmente para famílias de baixa renda, sem 

que a sua própria área esteja regularizada. As moradias e benfeitorias são construídas 

pelos ocupantes, que, em caso de inadimplência, podem ser despejados, perdendo 

os investimentos realizados, no caso a própria moradia. Dessa forma, o proprietário 

além de não parcelar sua área junto à Prefeitura e Cartório de Imóveis, se beneficia 

tanto pelas benfeitorias obtidas nos casos de despejo dos inquilinos, como pela 

valorização decorrente da infraestrutura e equipamentos públicos, instalada na área e 

entorno pelo município, a fim de atender aquela parcela da população. Apesar de não 

 

18 Além do morro destas áreas, foram concedidas, em menor número, CDRUs na ZEIS Pacheco e 
Alemoa. 
19 No início da década de 1990, iniciaram-se também as discussões sobre a elaboração do novo Plano 
Diretor, centrada na concepção da participação popular e do direito à moradia e a cidade. Um dos 
aspectos mais importantes, era a introdução do assim chamado “solo criado”, baseado na separação 
entre o direito de construir e o direito de propriedade, nos termos da chamada Carta de Embu. A 
proposta sofreu forte rejeição por parte dos representantes do mercado imobiliário, que por sua vez 
tinham assento na COPLAN e possuíam grande força política. A partir de 1993, o novo governo 
municipal tentou retomar o diálogo com o setor e chegou a apresentar nova proposta para os 
empresários da área. A área técnica de planejamento urbano do Município, realizou diversos debates 
e audiências públicas. A partir daí elaborou-se uma minuta que resultou num projeto de Lei 
Complementar, enviada à Câmara Municipal em 1995. Mas o projeto não obteve parecer técnico e 
nunca foi a plenário. O Solo Criado passa a ser incorporado na Lei de Uso e Ocupação do Solo, por 
meio do Coeficiente de Aproveitamento Máximo, a partir da LUOS da Lei Complementar nº 730 de 11 
de julho de 2011. 
20 Para maiores informações do chamado aluguel de chão, ver item ver no capítulo 5 do Diagnóstico. 
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regulamentada a Lei do Aluguel de Chão, diversas reuniões com as COMULs das 

respectivas ZEIS aconteceram naquele período  

Um outro Programa importante, foi o primeiro Programa Municipal de Locação 

Social do município, aprovado pela Lei nº 1447, de 12 de dezembro de 1995. O 

Programa promovia, pela primeira vez no município, implementar o direito à moradia 

e não à propriedade21. Porém, não foi regulamentado.   

Em 1998, o segundo Plano Diretor e a primeira Lei de Uso e Ocupação do Solo 

são aprovados respectivamente pelas leis complementares: Lei Complementar nº 

311, de 23 de novembro de 1998 e Lei Complementar nº 312, de 23 de novembro de 

1998. Os objetivos e diretrizes descolam-se dos índices construtivos, passando a 

serem tratados em leis distintas. 

Somente em 2001, o Capítulo da Política Urbana, expresso na Constituição 

Federal, é regulamentado pelo Estatuto da Cidade, principal norma de política urbana 

federal, aprovado pela Lei nº 10257, de 10 de julho de 2001. O Estatuto estabeleceu 

o rol de instrumentos urbanísticos, pelos quais os municípios poderiam implementar 

suas políticas urbanas e garantir o cumprimento da função social da propriedade e da 

cidade. 

A função social da propriedade consiste na sua utilização, seja ela urbana ou 

rural, em consonância com os objetivos sociais de uma determinada cidade, 

sobretudo dos usos estabelecidos para esta. Já a função social da cidade significa 

assegurar o direito da cidade a todos os cidadãos, no sentido de promover políticas 

públicas, sobretudo urbanas e de habitação que levem em conta o direito à moradia 

adequada22. 

 

21 Atualmente esta lei está sendo revisada pelo Poder Legislativo, conforme PL nº. 048/2018. 
Também existe o PL nº 1613/2015, atualmente sem andamento. 
22 Em 1976, a ONU promoveu a primeira Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos (Habitat I), no Canadá, na qual se estabeleceu que não somente a moradia, mas a moradia 
adequada é um direito humano fundamental. O Comitê sobre os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais da Organização das Nações Unidas – ONU, define o que considera uma moradia adequada: 
Segurança da posse, disponibilidade de serviços, materiais, instalações e infraestrutura, 
economicidade (a moradia não é adequada, se o seu custo ameaça ou compromete o exercício de 
outros direitos humanos dos ocupantes), condições de habitabilidade, localização e adequação cultural 
(a moradia não é adequada se não respeitar e levar em conta a expressão da identidade cultural). 
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A partir de 2004, com a Política Nacional de Habitação – PNH, que por sua vez, 

era uma das políticas setoriais que compunham a Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano – PNDU, a política de habitação se constitui, de fato. São 

definidos princípios, diretrizes e objetivos da PNH e para sua viabilização, definiu-se 

alguns elementos:  

- A implementação de instrumentos urbanísticos como os Planos Diretores 

Municipais – que garantam a função social da propriedade urbana e a regularização 

fundiária – que amplia o acesso da população de menor renda à terra urbanizada; a 

revisão da legislação urbanística e edilícia, tendo em vista a ampliação do mercado 

formal de provisão habitacional, além de se estruturar o financiamento e um modelo 

institucional voltados à habitação. Forma-se o Conselho Nacional das Cidades, eleitos 

por sua vez, por uma Conferência Nacional das Cidades. E o Conselho e as 

Conferências também se replicam para os estados e para os municípios23. As 

Conferências das Cidades aconteceram no município respectivamente em 2003, 

2005, 2007, 2009, 2013 e 2016, sendo paralisadas em 2017, quando se iniciou o 

desmonte da estrutura do PNDU24. 

Já as Conferências de Habitação iniciaram no município a partir da publicação 

da Lei municipal nº 817, de 16 de dezembro de 199125, ou seja, antes mesmos das 

diretrizes federais da PNDU e foram paralisadas por conta da pandemia, sendo 

retomadas a partir de 2023. Até hoje foram realizadas 14 Conferências Municipais. 

que aconteceram em 1993, 1995, 1997, 2001, 2005, 2007, 2009, 2011, 2013, 2015, 

2017, 2019, 2023 e 202526. 

 

23 No processo preparatório para a Conferência das Cidades, os municípios realizavam conferências 
de caráter local e elegiam delegados para conferências estaduais, que ocorriam em todas as 27 
unidades da federação. Nestas elegiam-se os delegados para a Conferência Nacional. Outros são 
indicados pelas entidades nacionais ligadas às políticas urbanas. Participaram da Conferência grande 
número de delegados por segmento social ou institucional: movimentos sociais, entidades 
empresariais, sindicais, pesquisadores, universidades, ONGs, profissionais de arquitetura, engenharia 
e geografia e ainda das instituições governamentais e legislativas. 
24 O Decreto nº 9076, de 7 de junho de 2017, mudou o intervalo das Conferências das Cidades para 4 
anos, sendo que a última delas, prevista para 2017, adiada pelo Decreto para 2019, não aconteceu até 
o momento. 
25 Conforme inciso VI do artigo 6º da Lei nº 817, de 16 de dezembro de 1991, um dos competes do 
Conselho Municipal de Habitação é “Convocar e implementar, anualmente, a Conferência Municipal de 
Habitação que será aberta à população e aos órgãos e entidades participantes do Conselho”. 
26 O Anexo I apresenta breve histórico das Conferências bem como as resoluções aprovadas nas 
últimas Conferências Municipais de Habitação e da Cidade. 
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A política federal do PNH, estabeleceu um Sistema Nacional de Habitação – 

SNH e inserido neste, o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, 

do qual os entes federativos deveriam aderir e se articular juntamente com o mercado 

privado, cooperativas e associações populares, a fim de combater o déficit 

habitacional. 

E foi naquele cenário, que o PMH se tornou requisito obrigatório aos municípios 

para acessarem recursos de um novo fundo: o Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social – FNHIS e aderir ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse 

Social – SNHIS, conforme estabelecido na Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 

200527. Além disso, exigia-se a existência de um Fundo municipal, bem como de um 

Conselho de Habitação municipal, que no caso de Santos, já estavam formalizados 

desde a década de 1990. Também indo ao encontro do que o SNHIS previa na mesma 

norma, uma das aplicações dos recursos do Fundo Nacional era voltada à 

regularização fundiária28, e, em 2005, se criou no município uma Coordenadoria 

específica voltada para tal. 

Com a criação da Coordenadoria de Regularização Fundiária e Urbanística - 

COREFUR, foram retomados projetos de regularização, inclusive das chamadas 

áreas de aluguel de chão, paralisados desde a década anterior. Também é deste 

período o início da parceria do município com o governo do estado, que finalmente, 

juntando-se ao governo federal e municipal, se volta para a questão da regularização 

fundiária de forma mais institucional. A Secretaria de Estado da Habitação, por meio 

 

27 Art. 12. Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, que deverão: 
I – Constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar Política de Habitação 
de Interesse Social e receber os recursos do FNHIS; 
II – Constituir conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem como de 
segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantido o princípio democrático de escolha de 
seus representantes e a proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos 
populares; 
III – apresentar Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades do local e da 
demanda; 
(...) 
28 Art. 11. As aplicações dos recursos do FNHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas 
de Habitação de Interesse Social que contemplem: 
(...) 
III – urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de 
áreas caracterizadas de interesse social; 
(...) 
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de Convênios de Cooperação Técnica29, primeiramente com o programa “Pró-Lar 

Regularização” e posteriormente com o “Cidade Legal”, fornecia consultorias e 

levantamentos técnicos aos núcleos irregulares que estivessem em processo de 

regularização fundiária e urbanística pelos municípios.  

Em 2006, foi elaborado o Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR), 

sendo a última atualização em 2024. Assim como a Carta Geotécnica, subdividiu a 

área dos Morros em setores, mas apenas onde houve ocupação humana, indicando 

as intervenções necessárias: remoções, obras de contenção, custos e indicação de 

monitoramento permanente nas áreas mais frágeis. Após a instituição da Lei Federal 

nº 11.977, de 7 de julho de 2009, foi aprovada legislação municipal específica que 

definiu os procedimentos para a regularização fundiária no município, a Lei 

Complementar nº 778, de 31 de agosto de 2012.  

Em 2009, foi elaborado o 1º Plano Municipal de Habitação - PMH. O PMH 

apresentou amplo diagnóstico, e definiu 9 programas (sendo alguns com 

subprogramas) voltados às soluções para o déficit habitacional, metas, prazos e 

recursos, mas não apontou diretrizes mais específicas quanto à questão da origem e 

demanda dos assentamentos e a sistematização destas demandas.  

Quanto a produção de HIS, até a realização do PMH de 2009, foram 

construídas 7.129 unidades habitacionais, conforme Tabela 01 e Figuras 08 e 09. A 

partir daí, a produção consta no próprio Diagnóstico, de modo a ser analisada a luz 

do que se propunha nos Programas de provisão naquele PMH. 

 

 

29 Instituídos pelo Decreto n° 48.340, de 18 de dezembro de 2003 e Decreto n° 52.052, de 13 de agosto 
de 2007. 
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Tabela 1 - Empreendimentos realizados pela COHAB-ST anterior à elaboração do PMH de 2009 

Fonte: 

COHAB-ST, 2025. Elaboração: COPOLUR, 2025. 

ITEM NOME FINANCIAMENTO Nº DE UNIDADES ANO DE ENTREGA

1 Areia Branca PMS 1057 1966

2 Jardim Castelo CEF 636 1966

3 Dale Coutinho CEF 1200 1981

4 Valongo CEF 48 1988

5 Vila Telma (na Vila Progresso) Cessão Onerosa 34 1991

6 Vila Vitória (na Vila Progresso) FINCOHAP 93 1992

7 Vila Telma FINCOHAP 111 1992

8 Morro José menino - Quadra G
Concessão não 
Onerosa

48 1992

9 Castelo II CEF 80 1993

10 Vila N.Sra. Aparecida FINCOHAP 15 1993

11 Rádio Clube CEF 130 1993

12 Ilhéu Baixo - 1ª Fase FINCOHAP 110 1994

13 João de Barro FINCOHAP 24 1994

14 Vila Esperança I FINCOHAP 122 1994

15 Vila Ayrton Senna FINCOHAP 100 1995

16 Vila Pelé - 1ª Fase FINCOHAP 311 1995

17 Vila Alemoa FINCOHAP 12 1996

18 Ilhéu Baixo - 2ª Fase FINCOHAP 388 1996

19 Vila Santa Casa FINCOHAP 24 1996

21 Vila Santa Casa FINCOHAP 24 1998

22 Ilhéu Alto CDHU 504 1998

23 Vila Ayrton Senna FINCOHAP 1 1999

24 Dique da Vila Gilda FINCOHAP 1 1999

25 Vila Alemna FINCOHAP 12 2000

26 Ilhéu Alto FINCOHAP 1 2000

27 Dique da Vila Gilda - quadras 17 a 24 OGU/FINCOHAP 60 2000

27 Dique da Vila Gilda - quadras 17 a 24 OGU/FINCOHAP 152 2003

27 Dique da Vila Gilda OGU 1 2003

28 Conj Hab Mário Covas Jr CDHU/FINCOHAP 260 2004

29 Caneleira III FINCOHAP 1 2004

30 Alemoa FINCOHAP 1 2004

31 Dique da Vila Gilda - quadra 28 OGU/FINCOHAP 80 2005

31 Dique da Vila Gilda - quadra 28 OGU/FINCOHAP 1 2005

32 Torquato Dias CDHU 160 2005

33 Vila Santa Casa FINCOHAP/#CHSMS 30 2006

37 Vila Alemoa FINCOHAP 20 2006

34 Estradão CDHU 500 2008

35 João Pessoa / Amador Bueno CDHU 113 2008

36 Cruzeiro do Sul CDHU 160 2009

20 Dique da Vila Gilda - quadras 06 a 15 MBES/FINCOHAP 181 1994/1996

20 Dique da Vila Gilda - quadras 06 a 15 MBES/FINCOHAP 8 1994/1996

20 Dique da Vila Gilda - quadras 06 a 15 MBES/FINCOHAP 22 1994/1996

27 Dique da Vila Gilda - quadras 17 a 24 OGU/FINCOHAP 192 1996/1998

27 Dique da Vila Gilda - quadras 17 a 24 OGU/FINCOHAP 97 1996/1998

27 Dique da Vila Gilda - quadras 17 a 24 OGU/FINCOHAP 4 1996/1998

7129TOTAL
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Figura 8 - Empreendimentos na Macrozona Noroeste e Morros realizados pela COHAB-ST anterior à 

elaboração do PMH de 2009. 

 
Fonte: COHAB-ST, 2025. Elaboração: COPOLUR, 2025. 
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Figura 9 - Empreendimentos na Macrozonas Leste e Centro realizados pela COHAB-ST anterior à 

elaboração do PMH de 2009. 

Fonte: COHAB-ST, 2025. Elaboração: COPOLUR, 2025. 
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Em 2010, foi aprovado o Programa Alegra Habitação, voltado exclusivamente 

para as habitações plurihabitacionais precárias – cortiços na região central da cidade. 

O Programa, desenvolvido em parceria com diversas Secretarias e a COHAB e 

coordenado pela então Secretaria de Desenvolvimento Urbano, foi estabelecido pela 

Lei Complementar nº 688, de 29 de julho de 2010 e visa substituir os cortiços por 

unidades com as mínimas condições de salubridade na região do Paquetá, Vila Novas 

e Vila Mathias. Não houve adesão ao plano, com exceção de um imóvel, que conta 

com 10 unidades. No entanto, constituiu um marco, pois foi o primeiro Programa 

voltado exclusivamente para cortiços.  

Em 2011, o novo Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão urbana do 

Município é então aprovado pela Lei Complementar n° 731, de 11 de julho de 2011. 

O Plano legitima o sistema de monitoramento, que consiste num mecanismo de 

avaliação permanente do Plano Diretor com base em um conjunto de indicadores 

econômico-sociais. Na mesma data, a Lei Complementar n° 730 disciplinou o 

ordenamento do uso e da ocupação do solo na área insular, revogando a Lei 

Complementar nº 312 de 23 de novembro de 1998.  

Em 2013, a Lei Complementar n° 793, de 14 de janeiro de 2013, disciplina a 

exigência do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, que é um dos 

instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto, estabelecendo quais os 

empreendimentos, de acordo com seu porte e uso, deveriam apresentar medidas 

mitigadoras quando fossem implantados, a fim de compensar os impactos causados 

pelo empreendimento na infraestrutura e malha urbana. Vale destacar que dentre as 

atividades em que são obrigatórios a apresentação do EIV, destacam-se os 

loteamentos em geral, com exceção das áreas de regularização fundiária e 

Empreendimentos de Habitação de Interesse Social. 

No mesmo ano de aprovação do EIV, o novo Plano Diretor é aprovado, por 

meio da Lei Complementar n° 813, de 21 de dezembro de 2013. Destaca-se a criação 

das 5 Macrozonas: Macrozona Centro, Noroeste, Leste, Morros e Continental. Um dos 

objetivos estabelecidos passa a ser o investimento na Macroárea Centro, visando 

prioritariamente à fixação da população de baixa e média rendas, o adensamento 

sustentável e garantindo o direito à moradia, o acesso à infraestrutura e aos serviços 

públicos. Também são criadas as Áreas de Adensamento Sustentável – AAS, com 
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objetivo de promover o adensamento populacional, de forma mais sustentável, pois 

estaria localizada ao longo do eixo do transporte de massa, do Veículo Leve sobre 

Trilho (VLT), com previsão, a longo prazo, de conectar outros municípios da Região 

Metropolitana da Baixada Santista, além de Santos e São Vicente. Nesta área os 

índices construtivos mais permissivos e a não obrigatoriedade de vagas de 

automóveis visavam, dentre outras razões, baixar o valor de venda da unidade, 

sobretudo, para o Mercado de Habitação Popular – HMP. Também se estabelece a 

integração dos cadastros das famílias atendidas pelos projetos de provisão 

habitacional e de regularização fundiária através da criação de cadastro único 

municipal, objetivando impedir a duplicidade de atendimento.  

No mesmo ano, o Decreto n° 6549, de 7 de outubro de 2013, constituiu o Grupo 

Técnico de Trabalho de Controle de Ocupações Irregulares e Habitações Subnormais, 

formado por diversos profissionais, com o objetivo de elaborar estratégia para atuação 

das equipes de monitoramento para ação preventiva, evitando assim novas invasões 

em áreas de risco geológico ou ambiental, sobretudo na Macrozona Morros, onde se 

concentra grande parte das moradias de interesse social. 

Em 2014, o Decreto n° 6574, constitui Grupo Técnico de Trabalho para 

Regularização Fundiária e Urbanística, criando uma equipe interdisciplinar na 

Prefeitura que elaborou o Plano Municipal de Regularização Fundiária e 

Urbanística30, definiu estratégias e uma hierarquização quanto as áreas a serem 

regularizadas de acordo com as tipologias de ocupação. Assim que o Plano Diretor foi 

aprovado, iniciou-se a revisão da Lei de uso e Ocupação do Solo, de modo que se 

estabelecesse uma política urbana que visasse o cumprimento da função social da 

cidade e da propriedade, com propostas que promovessem o desenvolvimento 

sustentável, prevendo menores deslocamentos, incentivando a empregabilidade 

distribuída pela cidade, o adensamento populacional e construtivo prioritariamente nas 

áreas servidas por transporte de média capacidade e infraestrutura, sem exigência de 

vagas para automóveis e a criação de mecanismos que priorizavam a produção de 

Habitação de Interesse Social – HIS e Habitação de Mercado Popular - HMP. 

 

30 Para detalhes do Plano Municipal de Regularização Fundiária e Urbanística, consultar LIMA JUNIOR 
e CARRIÇO (2014). 
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Entretanto, mesmo sendo apresentada ao Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Urbano - CMDU, não fora para a próxima fase de discussão em audiência pública. Em 

2018, nova versão é apresentada e aprovada, juntamente com o novo Plano Diretor31, 

respectivamente pela Lei Complementar nº 1006, de 18 de julho de 2018 e Lei 

Complementar nº 1005, de 18 de julho de 2018.  

Em 2022, é aprovado pela Lei Complementar nº 1181, de 8 de novembro de 

2022 novo Plano Diretor e são introduzidos quatro novos pontos importantes para a 

política pública de habitação: 

-  O PMH passa a ser aprovado por lei específica no prazo máximo de 18 

(dezoito) meses da data de promulgação do Plano Diretor e deverá ser revisado 

regularmente, no prazo máximo de 2 anos após a publicação do Censo Demográfico 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

- Cria-se o sistema de monitoramento do PMH. O sistema de monitoramento é 

o mecanismo de avaliação de um Plano com base em um conjunto de indicadores 

econômico-sociais georreferenciados, visando subsidiar e instrumentalizar o 

diagnóstico de forma constante, com ênfase na qualificação e inclusão social; 

- São inseridos 3 novos instrumentos urbanísticos voltados para o atendimento 

da demanda de HIS para ficar em total consonância com o Estatuto da Cidade: 

Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social – ATHIS, a demarcação 

urbanística para fins de regularização fundiária e a usucapião especial de imóvel 

urbano; 

- Passa a ser permitido ao Poder Executivo outorgar, de forma onerosa, 

autorização para alteração de uso, mediante contrapartida financeira ou urbanísticas 

a ser prestada pelo beneficiário para as categorias de uso nas Zonas Especiais 

definidas nesta Lei Complementar. 

A ATHIS assegura às famílias de baixa renda, assistência técnica pública e 

gratuita para o projeto e a construção de Habitação de Interesse Social. Foi aprovada 

pela Lei Federal nº 11888, de 24 de dezembro de 2008 e no município, como um 

 

31 As frequentes revisões do Plano Diretor se devem ao cumprimento do § 1º do artigo 139 da Lei 
Orgânica do município de Santos, que estabelece que o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão 
Urbana deve ser elaborado e/ou revisto no primeiro ano de mandato do Prefeito. 
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programa, por meio da Lei nº 2211, de 28 de novembro de 2004, devendo agora ser 

regulamentado.  

A demarcação urbanística para fins de regularização fundiária é um ato 

administrativo no qual se delimita uma área ocupada para fins habitacionais, de 

domínio público ou privado, por meio da identificação de seus limites, confrontantes, 

área de superfície e localização, para a realização de procedimentos de regularização 

fundiária de interesse social. Com a demarcação, não há necessidade de se aprovar 

a gleba toda onde se encontra a ocupação, somente registra-se a área ocupada, 

abreviando o tempo e procedimentos burocráticos.  

E a usucapião especial de imóvel urbano é o direito dado àquele que possuir 

como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, 

por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou 

de sua família, adquirindo o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 

urbano ou rural. 

Estes 3 instrumentos já estavam estabelecidos no Estatuto da Cidade e agora 

foram instituídos no rol dos instrumentos do município. 

Ao mesmo tempo, as ZEIS passam a compor o rol de áreas passíveis de 

Outorga Onerosa de Alteração de Uso - OOAU, visto que até o Plano Diretor anterior 

(LC 1005 de 2018) somente os NIDEs estavam sujeitos a esta possibilidade. 

A Lei de Uso e Ocupação do Solo - LUOS foi aprovada na sequência, por meio 

da Lei Complementar nº 1187, de 30 de dezembro de 2022 e, de modo geral, 

permaneceu com índices construtivos similares. Em relação à habitação de interesse 

social – HIS, propriamente, ampliou os usos permitidos de comércios e serviços de 

subsistência nas áreas de Zeis de modo a promover maior base econômica. Além 

disso, a fórmula para a Outorga Onerosa de Alteração de Uso – OOAU foi 

regulamentada em áreas de ZEIS (permitida pelo Plano Diretor), mediante autorização 

legislativa, desde que comprovado o interesse público e maior vantagem no 

cumprimento da política habitacional em parecer técnico conclusivo da Comissão 

Municipal das Zonas Especiais de Interesse Social – COMZEIS, precedido de 

audiências públicas e aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

– CMDU e pelo Conselho Municipal de Habitação – CMH.  
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Em 2025, por meio da Lei Complementar nº 1315, de 30 de dezembro de 2025, 

houve nova alteração da Lei de Uso e Ocupação do Solo – LUOS e, em relação à 

HIS, se mantiveram os pontos da lei anterior, com a inclusão da dispensa da 

necessidade de autorização legislativa para o pagamento da Outorga Onerosa de 

Alteração de Uso – OOAU nas áreas de Zeis. 

Neste ano, em 2026, serão realizadas as primeiras Oficinas Preparatórias junto 

a sociedade civil para apresentação do Diagnóstico e a discussão da revisão deste 

PMH. 

 


